
RR\1253986PT.docx PE698.961v02-00

PT Unida na diversidade PT

Parlamento Europeu
2019-2024

Documento de sessão

A9-0122/2022

7.4.2022

RELATÓRIO
sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência da União Europeia 
para a Segurança da Aviação para o exercício de 2020
(2021/2121(DEC))

Comissão do Controlo Orçamental

Relator: Lefteris Christoforou



PE698.961v02-00 2/21 RR\1253986PT.docx

PT

PR_DEC_Agencies

ÍNDICE

Página

1. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU.............................................3

2. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU.............................................5

3. PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU ......................................7

PARECER DA COMISSÃO DOS TRANSPORTES E DO TURISMO.................................15

INFORMAÇÕES SOBRE A APROVAÇÃO NA COMISSÃO COMPETENTE QUANTO À 
MATÉRIA DE FUNDO ...........................................................................................................20

VOTAÇÃO NOMINAL FINAL NA COMISSÃO COMPETENTE QUANTO À MATÉRIA 
DE FUNDO ..............................................................................................................................21



RR\1253986PT.docx 3/21 PE698.961v02-00

PT

1. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência da União Europeia para a 
Segurança da Aviação para o exercício de 2020
(2021/2121(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência da União Europeia para a Segurança 
da Aviação relativas ao exercício de 2020,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2020, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2020, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a Recomendação do Conselho, de 28 de fevereiro de 2022, sobre a 
quitação a dar à Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2020 
(06003/2022 – C9-0076/2022),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2018/1139 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 4 de julho de 2018, relativo a regras comuns no domínio da aviação civil 
que cria a Agência da União Europeia para a Segurança da Aviação, altera os 
Regulamentos (CE) n.º 2111/2005, (CE) n.º 1008/2008, (UE) n.º 996/2010 e (UE) n.º 
376/2014 e as Diretivas 2014/30/UE e 2014/53/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, e revoga os Regulamentos (CE) n.º 552/2004 e (CE) n.º 216/2008 do 
Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (CEE) n.º 3922/91 do Conselho4, 
nomeadamente o artigo 121.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 

1 JO C 439 de 29.10.2021, p. 3. Relatório Anual do TCE sobre as agências da UE relativo ao exercício de 2020: 
https://www.eca.europa.eu/pt/Pages/DocItem.aspx?did=59697.
2 JO C 439 de 29.10.2021, p. 3. Relatório Anual do TCE sobre as agências da UE relativo ao exercício de 2020: 
https://www.eca.europa.eu/pt/Pages/DocItem.aspx?did=59697.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1.
4 JO L 212 de 22.8.2018, p. 1.

https://www.eca.europa.eu/pt/Pages/DocItem.aspx?did=59697
https://www.eca.europa.eu/pt/Pages/DocItem.aspx?did=59697
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ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 
(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho5, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 100.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta o parecer da Comissão dos Transportes e do Turismo,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A9-0122/2022),

1. Dá quitação ao Diretor-Executivo da Agência da União Europeia para a Segurança da 
Aviação pela execução do orçamento da Agência para o exercício de 2020;

2. Regista as suas observações na resolução que se segue;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão e a resolução que desta 
constitui parte integrante ao Diretor-Executivo da Agência da União Europeia para a 
Segurança da Aviação, ao Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas e de prover à 
respetiva publicação no Jornal Oficial da União Europeia (série L).

5 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1.
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2. PROPOSTA DE DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o encerramento das contas da Agência da União Europeia para a Segurança da 
Aviação relativas ao exercício de 2020
(2021/2121(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Atendendo às contas anuais definitivas da Agência da União Europeia para a Segurança 
da Aviação relativas ao exercício de 2020,

– Atendendo ao relatório anual do Tribunal de Contas sobre as agências da UE relativo ao 
exercício de 2020, acompanhado das respostas das agências1,

– Atendendo à declaração relativa à fiabilidade das contas e à legalidade e regularidade 
das operações subjacentes2, emitida pelo Tribunal de Contas para o exercício de 2020, 
nos termos do artigo 287.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a Recomendação do Conselho, de 28 de fevereiro de 2022, sobre a 
quitação a dar à Agência quanto à execução do orçamento para o exercício de 2020 
(06003/2022 – C9-0076/2022),

– Tendo em conta o artigo 319.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o Regulamento (UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de julho de 2018, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União, que altera os Regulamentos (UE) n.º 1296/2013, (UE) n.º 
1301/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1304/2013, (UE) n.º 1309/2013, (UE) n.º 
1316/2013, (UE) n.º 223/2014 e (UE) n.º 283/2014, e a Decisão n.º 541/2014/UE, e 
revoga o Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/20123, nomeadamente o artigo 70.º,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2018/1139 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 4 de julho de 2018, relativo a regras comuns no domínio da aviação civil 
que cria a Agência da União Europeia para a Segurança da Aviação, altera os 
Regulamentos (CE) n.º 2111/2005, (CE) n.º 1008/2008, (UE) n.º 996/2010 e (UE) n.º 
376/2014 e as Diretivas 2014/30/UE e 2014/53/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, e revoga os Regulamentos (CE) n.º 552/2004 e (CE) n.º 216/2008 do 
Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (CEE) n.º 3922/91 do Conselho4, 
nomeadamente o artigo 121.º,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2019/715 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2018, que institui o regulamento financeiro-quadro dos organismos criados 
ao abrigo do TFUE e do Tratado Euratom e referidos no artigo 70.º do Regulamento 

1 JO C 439 de 29.10.2021, p. 3. Relatório Anual do TCE sobre as agências da UE relativo ao exercício de 2020: 
https://www.eca.europa.eu/pt/Pages/DocItem.aspx?did=59697.
2 JO C 439 de 29.10.2021, p. 3. Relatório Anual do TCE sobre as agências da UE relativo ao exercício de 2020: 
https://www.eca.europa.eu/pt/Pages/DocItem.aspx?did=59697.
3 JO L 193 de 30.7.2018, p. 1.
4 JO L 212 de 22.8.2018, p. 1.

https://www.eca.europa.eu/pt/Pages/DocItem.aspx?did=59697
https://www.eca.europa.eu/pt/Pages/DocItem.aspx?did=59697
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(UE, Euratom) 2018/1046 do Parlamento Europeu e do Conselho5, nomeadamente o 
artigo 105.º,

– Tendo em conta o artigo 100.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta o parecer da Comissão dos Transportes e do Turismo,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A9-0122/2022),

1. Aprova o encerramento das contas da Agência da União Europeia para a Segurança da 
Aviação para o exercício de 2020;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente decisão ao Diretor-Executivo da 
Agência da União Europeia para a Segurança da Aviação, ao Conselho, à Comissão e 
ao Tribunal de Contas e de prover à respetiva publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia (série L).

5 JO L 122 de 10.5.2019, p. 1.
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3. PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

que contém as observações que constituem parte integrante da decisão sobre a quitação 
pela execução do orçamento da Agência da União Europeia para a Segurança da 
Aviação para o exercício de 2020
(2021/2121(DEC))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a decisão sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência da 
União Europeia para a Segurança da Aviação para o exercício de 2020,

– Tendo em conta o artigo 100.º e o anexo V do seu Regimento,

– Tendo em conta o parecer da Comissão dos Transportes e do Turismo,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Controlo Orçamental (A9-0122/2022),

A. Considerando que, de acordo com o seu mapa de receitas e despesas1, o orçamento 
definitivo da Agência da União Europeia para a Segurança da Aviação (a «Agência») 
para o exercício de 2020 foi de 183 042 000 EUR, o que representa um decréscimo de 
6,81 % face a 2019; que 37 954 000 EUR do orçamento da Agência provêm do 
orçamento da União e 90 000 000 EUR são receitas provenientes de taxas e encargos2;  
que a crise da COVID-19 conduziu a uma redução significativa das receitas da Agência 
provenientes de taxas e encargos no valor de 18 000 000 EUR (-15 %);

B. Considerando que o Tribunal de Contas (o «Tribunal»), no seu relatório sobre as contas 
anuais da Agência da União Europeia para a Segurança da Aviação para o exercício de 
2020 (o «relatório do Tribunal»), afirma ter obtido garantias razoáveis de que as contas 
anuais da Agência são fiáveis e de que as operações subjacentes são legais e regulares;

Gestão orçamental e financeira

1. Regista com agrado que os esforços de supervisão orçamental durante o exercício 
de 2020 resultaram numa taxa de execução orçamental de 98,62 %, o que representa um 
aumento de 1,93 % relativamente a 2019; verifica, além disso, que a taxa de execução 
das dotações para pagamentos foi de 92,65 %, o que representa um acréscimo de 3,59 % 
em relação a 2019;

2. Constata que a Agência terminou o ano com um excedente de taxas e encargos de 9,4 
milhões de EUR; observa que o excedente de taxas e encargos é acrescentado ao 
excedente acumulado, o que o faz passar de 51,5 milhões de EUR para 60,9 milhões de 
EUR;

3. Assinala que a taxa de dotações anuladas relativas a autorizações transitadas para 2020 
aumentou para 5,46 % (3,7 % em 2019), acima do objetivo de 2,5 % fixado pela Agência 

1 JO C 114 de 31.3.2021, p. 81.
2 JO C 114 de 31.3.2021, p. 78.
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nos seus indicadores de desempenho para 2020 e ligeiramente acima do limite máximo 
de 5 % fixado pela Comissão. Tal ficou a dever-se, principalmente, à crise da COVID-19 
e às anulações relacionadas com restrições globais de viagem, medidas de confinamento, 
redução das atividades e cancelamento de eventos; recomenda que sejam tomadas 
medidas para alcançar o objetivo de 2,5 %;

Desempenho

4. Regista que a Agência utiliza determinadas medidas como indicadores-chave de 
desempenho (ICD) para avaliar o valor acrescentado das suas atividades e outras 
medidas para melhorar a sua gestão orçamental; observa que, em 2020, a Agência 
monitorizou 59 ICD, que incluíam objetivos para melhorar a administração orçamental, 
tais como uma taxa de execução orçamental igual ou superior a 95 %, uma taxa de 
transição de autorizações igual ou inferior a 5 %, uma taxa de execução de projetos 
geradores de receitas sob a forma de taxas e encargos, e o desempenho no âmbito da 
externalização de projetos; observa, além disso, que os principais programas/projetos 
são executados pela Agência, como o programa de transformação, que tem por 
principais objetivos modernizar os métodos de trabalho, simplificar os processos e 
prestar serviços digitais às suas partes interessadas externas, com o objetivo de gerar 
ganhos de eficiência em termos de custos de, pelo menos, 8 % em comparação com 
2019 e ganhos de eficiência globais na ordem dos 20 a 25 % a nível da Agência até 
2025; convida a Agência a prestar informações sobre os desenvolvimentos futuros a 
nível do seu desempenho;

5. Observa que a Agência, enquanto entidade reguladora do setor da aviação, foi 
amplamente afetada pela pandemia de COVID-19; congratula-se com o facto de a 
Agência ter reorientado o seu plano de continuidade das atividades tendo em conta os 
aspetos específicos de saúde e segurança relacionados com a COVID-19 para o pessoal 
da Agência, o pessoal da aviação, os passageiros e outras partes interessadas no setor da 
aviação em geral; faz notar que a Agência reviu o seu programa de trabalho anual em 
março de 2020, complementando as prioridades e os objetivos existentes através de um 
apoio ativo às suas partes interessadas e dando resposta aos novos desafios; regista, com 
base nas respostas da Agência ao questionário normalizado, que, apesar de cerca de 35 a 
40 % dos objetivos/ICD terem sido afetados pela pandemia, a Agência conseguiu atingir 
90 % das metas do seu programa de trabalho anual;

6 Regista que, devido à saída do Reino Unido da União, a Agência teve de voltar a assegurar 
a supervisão de 129 organizações de países terceiros, anteriormente externalizada à 
Autoridade da Aviação Civil do Reino Unido;

7. Saúda, em especial, o trabalho realizado pela Agência no que se refere ao projeto de 
regresso ao serviço do Boeing 737 Max na Europa, ao longo do qual demonstrou forte 
liderança e resiliência;

8. Regozija-se com a rápida resposta da Agência à crise da COVID-19, que constituiu a base 
para uma abordagem clara e harmonizada em toda a Europa; releva que essa rápida 
resposta passou inclusivamente pela publicação do Protocolo de Segurança Sanitária na 
Aviação – juntamente com o Centro Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças 
(ECDC) –, proporcionando orientações operacionais claras e recomendações baseadas no 
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risco para as viagens aéreas, o lançamento de um programa de voos fretados com 
companhias aéreas e operadores de aeródromos para acompanhar a aplicação do 
Protocolo, o lançamento do projeto de regresso ao funcionamento normal (RNO) e a 
criação do portefólio específico de riscos para a segurança associados à COVID-19; 
solicita à Comissão que trabalhe em conjunto com a Agência, a fim de velar por que a 
resposta dos Estados-Membros à atual situação epidemiológica se mantenha alinhada e 
coordenada e assente numa abordagem baseada nas pessoas, associada ao Certificado 
Digital COVID da UE;

9. Regista que a situação relacionada com a COVID-19 afetou fortemente a capacidade de 
a Agência registar progressos nas atividades internacionais, em particular no que respeita 
a projetos de assistência técnica, devido às extensas restrições de viagem, à 
indisponibilidade de homólogos/partes interessadas internacionais e ao distanciamento 
social;

10. Congratula-se com os esforços contínuos da Agência no sentido de identificar domínios 
para uma maior cooperação com outras agências da União, sempre que viável, tendo em 
conta a natureza das atividades, a fim de reduzir possíveis sobreposições; regozija-se 
com as medidas concretas já tomadas com a Agência Ferroviária da União Europeia, a 
Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira, a Agência Europeia para a 
Segurança dos Alimentos, a Fundação Europeia para a Formação, a Autoridade 
Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados e a Agência Europeia do Ambiente; 
incentiva vivamente a Agência a procurar estabelecer uma cooperação mais ampla e 
alargada com todas as agências da União;

11 Releva que a Agência lançou o seu programa de transformação institucional intitulado 
«Destination: Futureproof» (Destino: durabilidade futura), que incorpora a iniciativa de 
digitalização em curso (CORAL), com os principais objetivos de modernizar os 
métodos de trabalho, simplificar os processos e prestar serviços digitais às suas partes 
interessadas externas; observa que o programa deverá ser executado até 2023 e deverá 
gerar ganhos de eficiência globais na ordem dos 20 a 25 % até 2025;

12. Observa que a Agência externaliza atualmente algumas tarefas recorrentes aos 
Estados-Membros, a fim de libertar peritos altamente qualificados, de modo a que 
estejam disponíveis para executar tarefas mais estratégicas; reconhece os esforços 
contínuos da Agência para se tornar mais eficiente, libertando recursos, incluindo 
pessoal qualificado;

13. Congratula-se com o facto de a Agência ter assinado um contrato de investigação 
financiado pelo programa Horizonte 2020 para melhorar os requisitos de amostragem e 
medição das emissões dos motores constantes do anexo 16, volume II, da OACI e propor 
técnicas de conceção e medição mais sólidas;

Política de pessoal 

14. Constata que, em 31 de dezembro de 2020, o quadro de pessoal estava preenchido a 
94,26 %, com 641 agentes temporários nomeados para 680 lugares de agentes 
temporários autorizados pelo orçamento da União (em comparação com 680 lugares 
autorizados em 2019); regista, além disso, que 88 agentes contratuais e 15 peritos 
nacionais destacados trabalharam para a Agência em 2020;
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15. Chama a atenção com preocupação para a falta de equilíbrio de género nos quadros 
superiores da Agência, dos quais 80 % são homens (20 em 25), e entre os membros do 
conselho de administração da Agência, dos quais 75% são homens (60 em 80); chama a 
atenção para o equilíbrio de género no pessoal da Agência, com 68,3 % de homens (508 
em 744); exorta a Agência a garantir, no futuro, o equilíbrio de género ao nível da 
direção e do pessoal; reitera o seu apelo à Comissão e aos Estados-Membros para que 
tenham em conta a importância de assegurar o equilíbrio de género nas nomeações dos 
membros do conselho de administração da Agência;

16. Congratula-se com as medidas tomadas pela Agência no intuito de estabelecer um 
equilíbrio entre homens e mulheres, tais como a promoção de candidaturas de mulheres 
aos processos de seleção, oferecendo condições de trabalho favoráveis e modalidades 
flexíveis durante a maternidade; incentiva a Agência a acrescentar uma repartição por 
género por categoria de pessoal a nível da União nos dados consolidados relativos ao 
pessoal, a fim de comunicar melhor no que respeita ao equilíbrio de género no seu quadro 
do pessoal;

17. Congratula-se com a criação e o funcionamento de um programa de qualificação de 
jovens; exorta a Agência a prosseguir o desenvolvimento de um quadro de longo prazo 
para a política de recursos humanos que contemple o equilíbrio entre vida profissional e 
pessoal, a orientação profissional ao longo da vida e a progressão na carreira, o 
equilíbrio de género, o teletrabalho, o equilíbrio geográfico e o recrutamento e 
integração de pessoas com deficiência;

18. Verifica que, em resposta à crise da COVID-19 e ao seu impacto no setor da aviação, a 
Agência adotou uma abordagem mais conservadora em matéria de recrutamento, 
procurando alcançar o justo equilíbrio entre as necessidades operacionais e os recursos 
disponíveis, e favorecendo a mobilidade interna e a partilha temporária de recursos 
entre unidades; constata que a Agência aplicou um modelo de planificação de recursos 
com revisões trimestrais, que equilibra a procura prioritária de pessoal essencial para o 
seu funcionamento e o impacto financeiro, a fim de assegurar a execução de todas as 
tarefas previstas no documento de planeamento estratégico; constata, além disso, que, 
devido a este novo procedimento de planificação de recursos, a Agência teve de 
suspender alguns dos recrutamentos previstos para o período 2020-2023;

19. Acolhe com agrado os esforços envidados pela Agência para melhorar o diálogo social 
sobre temas como a prevenção do assédio e o apoio ao pessoal, que constituem aspetos 
importantes para o funcionamento das atividades da Agência e para o bem-estar do seu 
pessoal; assinala que, na sequência do diálogo social, a Agência chegou a um acordo, 
em julho de 2020, sobre medidas de contenção para dar resposta à crise mundial; 
recorda a crescente taxa de filiação sindical do pessoal da Agência e toma conhecimento 
da declaração da Agência segundo a qual a filiação sindical contribuiu para uma 
consulta mais ampla e corresponde a um elevado nível de incerteza/preocupações sobre 
o futuro do setor da aviação no seu conjunto; chama a atenção para o facto de, segundo 
a Agência, a sua direção manter um contacto regular com os seus parceiros sociais para 
abordar as questões sociais e exorta a Agência a manter a autoridade de quitação 
informada sobre esta questão;
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Adjudicação de contratos

20. Regista, com base no relatório do Tribunal, no que se refere ao seguimento dado às 
observações dos anos anteriores, que a Agência autorizou os fundos relativos a um 
acordo com a Comissão para serviços de arquivo cerca de oito meses após a renovação 
do acordo em 2018; observa que, de acordo com o Regulamento Financeiro, a 
autorização de fundos deve ser registada antes de ser assumida uma obrigação jurídica; 
toma nota da resposta da Agência à implementação de um sistema informático que evite 
qualquer risco de assumir compromissos jurídicos antes das autorizações orçamentais; 
insta a Agência a informar a autoridade de quitação sobre os desenvolvimentos nesta 
matéria;

21. Regista que, na sequência das respostas dadas ao Parlamento no âmbito da quitação de 
2018, nas quais se afirmava que os riscos relativos aos custos de faturação nos 
procedimentos de adjudicação de contratos da Agência foram abordados através de uma 
solução de contratação pública eletrónica, a Agência introduziu várias medidas para 
melhorar consideravelmente a gestão dos contratos, o que se traduziu em novos ganhos 
de eficiência e em reduções de custos; observa que a Agência reitera a importância de 
os contratos proporcionarem a melhor relação qualidade-preço e tomou medidas para 
reforçar o papel dos intervenientes envolvidos no procedimento de adjudicação de 
contratos, em particular dos gestores de contratos;

22. Observa que, no que diz respeito ao seguimento dado ao relatório do Tribunal de 2019, 
a Agência tomou medidas para melhorar os seus sistemas informáticos e oferece cursos 
de formação para assegurar que todos os compromissos financeiros sejam consonantes 
com as obrigações institucionais correspondentes; solicita à Agência que preste 
informações sobre os resultados das medidas tomadas;

23. Assinala que, no que diz respeito ao seguimento dado às observações do Tribunal em 
2020, a Agência introduziu uma ferramenta de apresentação eletrónica de propostas 
para os procedimentos de adjudicação de contratos; regista que, no que diz respeito à 
faturação eletrónica, a Agência finalizou as suas especificações operacionais e procura 
agora uma solução informática que cumpra essas especificações; insta a Agência a 
informar a autoridade de quitação sobre quaisquer desenvolvimentos a este respeito;

Prevenção e gestão de conflitos de interesses e transparência 

24. Toma nota das medidas em curso e dos esforços envidados pela Agência para garantir a 
transparência, a prevenção e a gestão de conflitos de interesses, bem como a proteção 
dos denunciantes de irregularidades; saúda o facto de, em 2020, não se terem verificado 
casos de conflitos de interesses; observa, além disso, que quaisquer possíveis casos na 
Agência poderiam ser tratados com medidas de atenuação; toma conhecimento de que 
os CV e as declarações de interesses da maioria dos membros do conselho de 
administração estão publicados no sítio Web da Agência;

25. Constata que, dada a sua natureza técnica, a Agência mantém diálogos abertos com as 
partes interessadas do setor da aviação e tem em conta os seus pontos de vista ao decidir 
sobre os procedimentos de regulamentação e certificação; constata igualmente que 
todos os seminários técnicos organizados pela Agência com as suas partes interessadas 
no setor da aviação constam da página de eventos do sítio Web da Agência;
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26. Solicita à Agência que continue a empreender esforços para manter as mais elevadas 
normas internacionais em matéria de qualidade para o seu funcionamento, incluindo o 
seu sistema de gestão integrada;

Controlo interno

27. Faz notar que, apesar de alguns atrasos ocorridos em resultado da crise da COVID-19, 
todas as ações propostas em resposta às recomendações formuladas pelo Serviço de 
Auditoria Interna foram iniciadas e encontram-se em curso; observa que as principais 
recomendações relativas à Agência incluíam a realização de formação de reciclagem 
sobre prevenção da fraude e de conflitos de interesses; regista igualmente o conselho 
dirigido à Agência relativo ao acompanhamento da duração dos projetos de certificação 
e ao seguimento da recomendação sobre os mecanismos de controlo dos sistemas de 
gestão das autoridades aeronáuticas nacionais; solicita à Agência que informe a 
autoridade de quitação sobre os desenvolvimentos futuros neste contexto;

28. Regista que, em 2020, a estrutura de auditoria interna efetuou cinco missões de garantia 
em matéria de auditoria para determinar se os regulamentos pertinentes tinham sido 
cumpridos, os objetivos do processo alcançados e os principais riscos devidamente 
atenuados na Agência; faz notar que foram formuladas algumas recomendações para 
continuar a melhorar, quer o ambiente de controlo, quer a eficiência global dos 
processos;

Resposta à COVID-19 e continuidade das atividades

29. Observa que a resposta da Agência à crise da COVID-19 se centrou em proporcionar 
flexibilidade regulamentar ao setor europeu da aviação, garantir a segurança sanitária 
dos passageiros e do pessoal de primeira linha, assegurar a coordenação com 
organizações internacionais para aplicar medidas adequadas de combate à propagação 
da COVID-19 e adaptar as prioridades e os métodos de trabalho às novas realidades e 
aos desafios emergentes da pandemia;

30. Verifica que a Agência investiu recursos na conclusão de projetos em atraso, no apoio 
ao trabalho desenvolvido no contexto da COVID-19 e na promoção de prioridades 
estratégicas nos domínios do ambiente, da inovação e da evolução futura, incluindo os 
«drones»; verifica, além disso, que a crise conduziu também a uma redução 
significativa das receitas da Agência provenientes de taxas e encargos no valor de 
18 000 000 EUR, montante que é 15 % mais baixo face ao plano inicial de 2020; 
regista, no entanto, que a Agência conseguiu preservar a sua sustentabilidade financeira 
através de um exercício exaustivo de poupança de custos;

Outras observações

31. Assinala que, no que diz respeito ao seguimento dado ao relatório do Tribunal do ano 
passado, a Agência avaliou o efeito da saída do Reino Unido da União nos recursos 
humanos; constata que a maioria do pessoal afetado obteve a nacionalidade alemã ou a 
nacionalidade de outro Estado-Membro antes da saída do Reino Unido da União e que 
só seis membros do pessoal ainda tinham apenas a nacionalidade britânica no final de 
2020; acolhe favoravelmente o facto de a Agência ter decidido permitir que o pessoal 
que apenas tem a nacionalidade britânica mantenha os respetivos cargos, apesar de ter 
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perdido a sua cidadania da União;

32. Observa que, no que diz respeito ao seguimento dado ao relatório do Tribunal do ano 
passado, a Agência racionaliza atualmente as suas atividades de certificação e 
normalização na sequência do lançamento do seu programa para uma aviação 
sustentável em 2020, o que poderá representar um contributo significativo para a 
execução do Pacto Ecológico Europeu; faz notar que, para alcançar as ambições 
europeias em matéria de sustentabilidade e aviação, as prioridades da Agência se 
centram no apoio e na promoção de novas tecnologias mais ecológicas, na facilitação da 
descarbonização do sistema de aviação e na promoção de ganhos de eficiência 
operacional com um impacto positivo no desempenho ambiental;

33. Regista o estudo publicado pela Agência em 2020 que contém uma análise atualizada 
dos «efeitos climáticos da aviação não ligados ao CO2 e de potenciais medidas políticas, 
nos termos do artigo 30.º, n.º 4»;

34. Congratula-se com os investimentos da Agência em equipamento de videoconferência, 
num esforço para reduzir as deslocações em serviço, e incentiva a Agência a 
comprometer-se a utilizar de forma sustentada esse equipamento a longo prazo;

35. Congratula-se, no que diz respeito ao seguimento dado ao relatório do Tribunal do ano 
passado, pelo facto de a Agência ter designado um coordenador no domínio da 
deficiência, em conformidade com a Estratégia sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência para o período 2021-2030, que será responsável pela revisão da 
acessibilidade do sítio Web da Agência; insta a Agência a informar a autoridade de 
quitação sobre quaisquer desenvolvimentos a este respeito;

36. Regista, com base nas respostas da Agência, que esta aplicou uma estratégia melhorada 
para as redes sociais e reformulou o seu sítio Web para criar um espaço que oferece 
conteúdos a um público não especializado, mas exorta a Agência a disponibilizar as 
informações nele contidas não só em inglês, mas no maior número possível de línguas 
oficiais; assinala que esta prática permitiu à Agência informar o público sobre as 
medidas tomadas para garantir a segurança sanitária dos passageiros durante a pandemia 
de COVID-19;

37. Regista, com base nas respostas ao questionário normalizado, que a Agência adotou um 
programa global para uma aviação sustentável em março de 2020; releva que o 
programa inclui uma ação sobre a «AESA sustentável», que orientará o roteiro da 
Agência para o acompanhamento e a gestão da pegada ambiental da Agência; insta a 
Agência a informar a autoridade de quitação sobre quaisquer desenvolvimentos a este 
respeito;

38. Exorta a Agência a continuar o desenvolvimento das suas sinergias e a reforçar a 
cooperação e o intercâmbio de boas práticas com outras agências da União, a fim de 
melhorar a eficiência (recursos humanos, gestão de edifícios, serviços informáticos e 
segurança, etc.);

39. Lembra a importância de aumentar a informatização da Agência, não só em termos de 
gestão e funcionamento internos, mas também para acelerar a informatização dos 
procedimentos; sublinha que é necessário que a Agência continue a ser proativa nesta 
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matéria para evitar um fosso digital entre as diferentes agências; chama, no entanto, a 
atenção para a necessidade de tomar todas as medidas de segurança necessárias para 
evitar qualquer risco para a segurança em linha das informações tratadas;

°

° °

40. Remete, em relação a outras observações, de natureza horizontal, que acompanham a 
sua decisão sobre a quitação, para a sua Resolução, de ... de 20223, sobre o desempenho, 
a gestão financeira e o controlo das agências.

3 Textos Aprovados, P9_TA(2022)0000.
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PARECER DA COMISSÃO DOS TRANSPORTES E DO TURISMO

dirigido à Comissão do Controlo Orçamental

sobre a quitação pela execução do orçamento da Agência Europeia para a Segurança da 
Aviação para o exercício de 2020
(2021/2121(DEC))

Relator de parecer: Gheorghe Falcă

PA_NonLeg

SUGESTÕES

A Comissão dos Transportes e do Turismo insta a Comissão do Controlo Orçamental, 
competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 
resolução que aprovar:

1. Congratula-se com a conclusão do Tribunal de Contas segundo a qual as contas da 
Agência Europeia para a Segurança da Aviação («a Agência») relativas ao exercício de 
2020 são, em todos os aspetos, materialmente relevantes, legais e regulares; 

2. Congratula-se com o facto de a taxa de execução orçamental das dotações finais 
disponíveis do exercício, correspondentes a 183 milhões de EUR, se ter mantido a um 
nível muito elevado, situando-se nos 99 %; 

3. Assinala que a taxa de dotações canceladas relativas a autorizações transitadas para 2020 
aumentou para 5,46 % (3,7 % em 2019), acima do objetivo de 2,5 % fixado pela Agência 
nos seus indicadores de desempenho para 2020 e ligeiramente acima do limite máximo 
de 5 % fixado pela Comissão. Tal ficou a dever-se, principalmente, à crise da COVID-19 
e aos cancelamentos relacionados com restrições globais de viagem, medidas de 
confinamento, redução das atividades e cancelamento de eventos; recomenda que sejam 
tomadas medidas para alcançar o objetivo de 2,5 %;

4. Verifica que as receitas totais da Agência para 2020 ascenderam a 173,3 milhões de EUR, 
dos quais 106,5 milhões de EUR provenientes de taxas e encargos,38,9 milhões de EUR 
de uma subvenção da União e 26,7 milhões de EUR de outras subvenções da União 
(PHARE, IPA, acordo de delegação); 
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5 Regista que, devido à saída do Reino Unido da União, a Agência teve de voltar a assegurar 
a supervisão de 129 organizações de países terceiros, anteriormente externalizada à 
Autoridade da Aviação Civil do Reino Unido;

6. Constata que a Agência terminou o ano com um excedente de taxas e encargos de 9,4 
milhões de EUR; observa que o excedente de taxas e encargos é aditado ao excedente 
acumulado, o que o faz passar de 51,5 milhões de EUR para 60,9 milhões de EUR;

7. Observa que a Agência tomou medidas em resposta às observações do Tribunal de Contas 
de anos anteriores;

8. Congratula-se com o facto de, apesar da crise da COVID-19, a Agência ter conseguido 
concretizar 90 % das ambições do seu programa de trabalho anual (56 % das quais foram 
plenamente concretizadas);

9. Saúda, em especial, o trabalho realizado pela Agência no que se refere ao projeto de 
regresso ao serviço do B737 Max na Europa, ao longo do qual demonstrou forte liderança 
e resiliência;

10. Regozija-se com a rápida resposta da Agência à situação relacionada com a COVID-19, 
que constituiu a base para uma abordagem clara e harmonizada em toda a Europa.  Esta 
resposta rápida incluiu: a publicação do Protocolo de Segurança Sanitária da Aviação – 
juntamente com o Centro Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças (ECDC), 
proporcionando orientações operacionais claras e recomendações baseadas no risco para 
as viagens aéreas –, o lançamento de um programa de voos fretados com companhias 
aéreas e operadores de aeródromos para acompanhar a aplicação do Protocolo, o 
lançamento do projeto de regresso ao funcionamento normal (RNO) e a criação do 
portfólio específico de riscos para a segurança da COVID-19; solicita à Comissão 
Europeia que coopere e trabalhe em conjunto com a Agência, a fim de manter o 
alinhamento e a coordenação urgentes na resposta dos Estados-Membros à atual situação 
epidemiológica, com base numa abordagem baseada nas pessoas, associada ao certificado 
COVID digital da UE;

11. Regista que a situação relacionada com a COVID-19 afetou fortemente a capacidade de 
a Agência registar progressos nas atividades internacionais, em particular no que respeita 
a projetos de assistência técnica, devido às extensas restrições de viagem, à 
indisponibilidade de homólogos/partes interessadas internacionais e ao distanciamento 
social;  

12. Louva os esforços contínuos da Agência para aumentar a sua eficiência através da 
integração, sem interrupções, da iniciativa de digitalização em curso, que se prevê poder 
gerar ganhos de eficiência globais de 20 a 25 % até 2025; 

13. Regozija-se com o início da cooperação com os parceiros a nível mundial e a indústria, 
no âmbito do Programa de Aviação Sustentável da AESA (2020-2024), que centra os 
esforços na materialização de um sistema de aviação mais limpo, mais silencioso e mais 
sustentável; 

14. Congratula-se com o facto de a Agência ter assinado um contrato de investigação 
financiado pelo programa Horizonte 2020 para melhorar os requisitos de amostragem e 



RR\1253986PT.docx 17/21 PE698.961v02-00

PT

medição das emissões dos motores constantes do anexo 16, volume II, da OACI e propor 
técnicas de conceção e medição mais sólidas;

15. Regista o estudo publicado pela Agência em 2020 que contém uma análise atualizada dos 
«efeitos climáticos da aviação não ligados ao CO2 e de potenciais medidas políticas, nos 
termos do artigo 30.º, n.º 4»4;  

16. Congratula-se com as medidas tomadas pela Agência no intuito de estabelecer um 
equilíbrio entre homens e mulheres, tais como a promoção de candidaturas de mulheres 
aos processos de seleção, oferecendo condições de trabalho favoráveis e modalidades 
flexíveis durante a maternidade; incentiva a Agência a aditar uma repartição por género 
por categoria de pessoal a nível da UE nos dados consolidados relativos ao pessoal, a fim 
de comunicar melhor no que respeita ao equilíbrio de género nos seu quadro do pessoal;

17. Congratula-se com os investimentos da Agência em equipamento de videoconferência, 
num esforço para reduzir as deslocações em serviço, e incentiva a Agência a adotar esta 
prática como um compromisso sustentado e a longo prazo;

18. Propõe que o Parlamento dê quitação ao diretor executivo da Agência Europeia para a 
Segurança da Aviação pela execução do orçamento da Agência para o exercício de 2020.

4https://www.easa.europa.eu/document-library/research-reports/report-commission-european-
parliament-and-council
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